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| srael Nonato: Aprovacéo da PEC 33 pela CCJ da Camarafoi
inconstitucional

Para quem ndo viu, durou UM MINUTO —isto mesmo, UM MINUTO — a discusséo e votacdo da
admissibilidade da PEC 33/2011, a pol émica proposta de emenda a Constituicéo que submete parte das
decisBes do Supremo Tribunal Federal ao controle do Poder Legidativo. Se vocé ndo acredita, clique
agui e assista a deliberagdo na CCJC da Camara dos Deputados (video, trecho 00min:38seg a
01min:38seg).

Ante a celeuma que se instaurou com essa proposta, a motivar nota do presidente do STF e possivel
pronunciamento, nesta semana, de todos os ministros do Tribunal, o presidente da Camara, se quiser,
podera garantir a harmonia entre o Supremo e o Congresso. Ha uma alternativa rapida e eficiente para
arquivar aPEC 33/2011. Basta Sua Exceléncia, em quest&o de ordem (vide RICD, art. 95), anular a
votacdo que admitiu a PEC. O fundamento é simples: a deliberacéo violou o art. 47 da Constituicéo.

No breve minuto de discussdo e votagdo, vé-se no video que ndo havia maioria absoluta dos membros
da CCJC. Ora, sem a presenca da maioria absoluta, € nula, irrita, invalida avotacdo, pois, “[s]avo
disposi¢do constitucional em contrério, as deliberactes de cada Casa e de suas comissdes serdo tomadas
por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros’ (CF, art. 47).

V ozes contrarias argumentardo que a lista de presenca daguela reuni&o podera atestar que haviamaioria
absoluta dos membros da CCJC. Mas isso ndo conta. O que importa é o quérum no MOMENTO da
deliberag@o. Se nesse momento ndo estiver presente a maioria absoluta dos membros, a decisao
parlamentar € destituida de validade. Essa € ainteligéncia do art. 47 da Constituicdo, norma taxativa do
devido processo legiglativo.

Oportuno salientar que a presenca dos deputados ou senadores, em momentos de deliberacéo, sd pode
ser aferida nominalmente ou pelo painel eetrénico de votacdo. O que ndo ocorreu com a PEC 33, votada
por meio de processo simbolico que &, atoda evidéncia, incompativel com o art. 47 da Constituicéo, uma
vez que ndo revela QUEM estava presente, QUEM votou contra ou afavor da proposta ou QUEM se
absteve de votar. E como diz o ministro Celso de Méello, “ os estatutos do poder, numa Republica
fundada em bases democréticas, ndo podem privilegiar o mistério”.

Por outro lado, adotando um entendimento mais rigoroso, e inédito, havera também aqueles que,
invocando a primeira parte do mesmo art. 47, sustentardo a necessidade do quérum de trés quintos para
aprovagdo da admissibilidade da PEC. O mesmo quérum qualificado exigido para aprovagéo, no
plenério de ambas as Casas, do mérito da proposta de emenda a Constituicdo (CF, art. 60, § 2°).

Uma coisa, porém, é certa. Seja por ndo estar presente a maioria absol uta, sgja pelo entendimento
inovador que estende o quérum de trés quintos para aprovacao de PEC nas comissdes, ndo havia quorum
para deliberar a admissibilidade da PEC 33. Esse fundamento, por si, € suficiente paraarquivar a
proposta. Sem prejuizo, € claro, do principio da separacio dos Poderes (CF, art. 60, § 42, 111), que NAO é
uma nogéo abstrata, como declarou o presidente do STF, ministro Joaquim Barbosa, em nota divulgada
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na Ultima sexta-feira, 26/4.
Notas:
[1] Paraler o inteiro teor da PEC 33/2011, bem como acompanhar a sua tramitagéo, clique aqui.

[2] “Considera-se questéo de ordem toda divida sobre ainterpretacéo deste Regimento, na sua prética
exclusiva ou relacionada com a Constituicéo Federal” — art. 95 do RICD.

[3] A Comisséo de Constituicéo e Justica e Cidadania (CCJC) da Camara dos Deputados compde-se de
61 membros titulares. Clique agui para conferir a distribui¢éo das vagas.

Artigo publicado originalmente no blog Os Constitucionalistas.
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